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01. - PL 
ROJETO DE LEI N° 01-0332/1997  

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
oferecimento de Serviços Religiosos, 
nos velórios Municipais ou particulares. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO ECRETA: 

Artigel° : 	Nos velórios instalados no Município de São Paulo, 
púbicos ou particulares, caberá ao Serviço Funerário, como é de direito da 
família ou do responsável pelo sepultamento, a obrigatoriedade de oferecer 
os serviços religiosos. 

Artigo 2°: 	Os serviços religiosos de que trata a presente lei, serão 
oferecidos de forma absolutamente gratuita aos interessados. 

Artigo 3°: 	O agente- do Serviço Funerário, quando do 
oferecimento dos serviços religiosos, deverá respeitar a religião ou credo 
do solicitante, designando ministro para celebrar o ato. 

Artigo,4° : 	Caberá ao Serviço Funerário, através dos seus Órgãos 
e Departamento competentes, aplicar a presente Lei, assim como fiscalizar 
o seu cumprimento. 

Artip -50  : 	As despesas com a execução desta lei, correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 6°: 	Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogada as disposições em contrária. 
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JUSTIFICATIVAS: 

O ato religioso que anteceder o sepultamento é, no Brasil, 
uma prática consolidada de expressão da fé e conforto à família enlutada. 

A *oração, levada aos familiares pelo ministro religioso, 
conforta a família e a aproxima mais de Deus. 

É imperativo que o velório, entendido como local e ação de 
velar, requer postura de respeito, reverência, oração e meditação, e seu 
oferecimento por parte do agente funerário municipal, trará mais conforto 
à família do falecido. 

Esta casa que trabalha sob a proteção de Deus, haverá de 
apoiar esta iniciativa, que leva conforto espiritual, mensagens de 
fraternidade e esperança à família enlutada. 

Cod. 0522 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n? 

332 97 25 	04 	97 
do processo n° 	de 19 

Ao Senhor Assessor Chefe, 

Sobre o assunto, nada consta: 

Em 25-04-97 

la) 

FAI 11  

ik Com. de Const. e Justiça 

LUIZ AREIA3 • CARVALHO 
Mo. Teco. Leg. Chefe - A. T. 

0233 
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SEGUE 	  
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16 - PAR 
16-0698/1997  

0 UBLWUES  ; 

eâmara Wer '29(a 
A COMISSO 

E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI NR O33' 7. 
CONS1 TUIÇZO 

Trata-se de projeto de lei, de auto a do nobre Vereador 
Domingos Dissei, dispondo sobre a obrigatoriedade do 
oferecimento de serviços religiosos nos velarias 
municipais ou particulares. 
Sem desmerecer os elevados propasitos de seu autor, o 
projeto n"ão detém condiç2;es de prosperar, eis que esbarra 
em dispositivos legais como demonstraremos a seguir. 
A propositura estabelece que caberá ao Serviço Funerário 
a obrigatoriedade de oferecer, gratuitamente, serviços 
religiosos nos velarios páblicos ou particulares 
instalados no Município de S'ão Paulo, competindo ao mesmo 
aplicar e fiscalizar o cumprimento da Lei. 
Disp2ie, ainda, que o agente do Serviço Funerário, quando 
do oferecimento dos serviços, deverá respeitar a religi"ão 
ou credo do solicitante, designando ministro para 
celebrar o ato. 
Dessa forma, o projeto disp2ie sobre a prestação de um 
serviço páblico, porquanto a Lei Orgânica do Município, 
em seu art. 125, I, assim define: "Constituem serviços 
municipais, entre outros: administrar o serviço funerário 
e os cemitérios páblicos, fiscalizando aqueles 
pertencentes às entidades privadas." 
Assim dispondo, a propositura interfere na administra4o 
dos velarios páblicos e particulares e atribui funç"ão ao 
Serviço Funerário, esbarrando nos artigos 37, § 29., IV e 
69, 1, II e XVI, da Lei Orgânica do Município de S'ão 
Paulo, que conferem ao Prefeito a competência exclusiva 
para o impulso inicial da leis que disponham sobre 
serviços páblicos municipais, sobre organização 
administrativa e para criar, e atribuir fun4es às 
Secretarias e aos arg"ãos da administraç'ão páblica. 
Portanto, em face do vício. insanável de iniciativa o 
projeto fere o princípio constitucional da independência 
e harmonia entre os Poderes, consagrado nos artigos 2R, 
da Carta Magna da Repáblica e 69., da Lei Orgânica do 
Município de S'ão Paulo. 
Ante o exposto, somos 
PELA ILEGALIDADE. 
Sala da Comiss'ão de ' nstituiç2i Fl ETE1 

17 - RELCOM 
17-0344/1997 

jis/p10332-7 
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M. 

Séo "il"  11  dg 	agosto  de  pg 97 . 

Momo No. 091  / 97  

Ao nobre Ver. DOMINGOS DISSEI 

Ø pL- 332 j 97 de sua autoria, será tido como REJEITADO 
em virtude de parecer pela ILEGALIDADE  da douta Comissão de Constituição e Justiça i  

cabendo, entretanto, RECURSO AO  no prazo de 30 &fritai dias.  conforme 

disposto no art. 79 do Regimento interno. 

nclosamente 

LUIZ AREIAS DE CARVALHO 

Amarar Técnico Legislativo Chefe - A.T.M. 

SBC.- 
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RECURSO 1 1  il'ilL:ó 065/i997 

• 
Ao 
Nobre Vereador Nelo Rodolfo 
DD. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

O Vereador Domingos Dissei, no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 79 da Resolução n° 002/91 do Regimento 
Interno, vêm a Plenário recorrer contra o parecer da Douta Comissão de 
Constituição e Justiça exarado para o Projeto de Lei n° 332/97, de sua 
autoria, pelas razões e fatos que alegará no momento oportuno das discussões 
em Plenário. 

Sala das Sessões, 13 de agosto de 1.997. 

DOMWTGOS ltMSS 
ereador 

CÓD. 0561 



CÓD. 0596 
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OPERADOR DISK REVISOR CADERNO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA 
-TAQUIGRAFIA - . 

TAQUÍGRAFO 

Vianna 

RODÍZIO 

19 

FOLHA 

1 48' SE 

SESSÃO 

ITEM 22 - PL 332/97, do Vereador Domingos Dissei (PPB) 

Dispõe sobre a obrigey)riedade de oferecimento de serviços religiosos 

nos velórios municipais ou particulares. 

Fase: Discussão e votação únicas do parecer 698/97, da Comissão de Cons-

tituição e Justiça (Ilegalidade Recurso 65/97) 

DATA 

4.12.97 

do por,. 
o 19  
coNT:21 ORADOR 



C6D. 0596 

4,12.97' 481 SE 

" 	 " 	 ",:,d 	• 	 5 ...c. , 	 • .;.. 
• . 	 . 	 • 

OPERADOR DISK CADERNO REVISOR 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
• —TAQUIGRAFIA — 	Mia no 	  

de 19 T/' 
SESSÃO 

Vianna 

RODÍZIO 

19 2 

FOLHA TAQUIGRAFO DATA ORADOR 

O SR. PRESIDENTE (Nela Rodolfo - PPB)  - Não há 

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o recurso. Os 

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aque 

les que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora, 

(Pausa) Está aprovado o reatirso. A matéria seguirá tramitação normal. 

Vamos passar ao item seguinte, 

(Item 23) 

CONT. APARTE 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

 

Papel para informaçâo, rubricado como folha n! 

 

do processo n• 	 3   3,g de 19  9 ••••- 

 

   

À Comissão de  Aal-s-v,  

O parecer de Ilegalidade da douta Comissão de Constituição 

e Justiça foi rejeitado na 48 4.. Sessão Extraordinária de 

4 de dezembro do corrente, devendo o presente processo se-

guir sua normal tramitação. 

05.12.97 

LUi A' 	CARVAttiO 

.Assessor Irécnic Leg. Cherv 
.Á T, M. 

•-Recebido na •,Comissã,o 

Administração Publica 

Em0S- • 12-14 as 1( \ h. 

men. 

~Mor A  VCI• 

Ao nobre Vereador 	/ 
a 

para relatar Regimentalmente até 	I 	. 

cala da COMiS3ãO de Admn;atraçâo Nibirda 

	 / 
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SEGUE 	  .. juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informaçâo, rubricado 

sob folha ... 	 n! 

Em 

	1 	, 	
, 

(a) 



  

 

dm," Am.a 	ao a figoop, 
4r4ioír - 

EXCELENTiSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSO DE 
ADMINISTRAÇNO PUBLICA 

Na qualidade de Relatar do Projeto de Lei 332/97, 

de autoria do nobre Vereador Domingos Dissei, e tendo em 

vista a necessidade de obter maiores subsídios para 

fundamentar o relatório a ser apreciado pelos demais 

membros da D. Comissão de Administração Pública, solicito 

de Vossa Excelência providências no sentido de ser 

oficiado ao Senhor Chefe do Executivo para que, através 

do Serviço Funerário do Município, nos informe sobre a 

viabilidade da propositura em epígrafe, inclusive sobre a 

disponibilidade orçamentária para dar execução ao 

disposto no projeto. 
à- 	• 

Sala da ComiãtgOdè"- Administração 

09.12.97. 

Pública, 

 

AVIV: 	
00~. 

Vereador TONINHO PAIVA 
Relatar 

DEFIRO. SP 09 2.97 

, 	. 
Mereador.SILSON,BA RETO. 

Presidente da AP 

DEFI20. SP ff/12/97 

Vare dor NELO RODOLFO 
Pr&tdente da CMSP 

 



je 

» ....e" . 1 	• . 

A LEG. 3 
Ern,. 

Sr. Cristino. 

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes para a 

Comissão de Adminitração Pública. 

18/12/97 

Sr ã Chefe— 

	

MARGARETE 	F DA SILVA 

	

' :Chefe de S 	écnIcii III' '• 

	

Su 	ut O 

: ' ! 

Oficiado, conforme solicitação 	V. 

18/12/97 

JOSÉ CRISTINOtJUZA SANTOS 
, Assistente de Chefia Tendes 

S.GuE /141 	„ pinam) 5 	 neatel (111111 

IOUM•110 9 	,  	papill 	e inforrtylo 

%ornearei:,  9 	mel) totha 	g it . ./4  	  
• im • 10/ • eu gy 

a •.- 

_ 



São Paulo, 07.0Z-de dezembro de 1997. 

15.8 - OF-LEG3 
OFICIO N.0880/5.997 , 

Senhor Prefeito. 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Administração Pública, e nos termos do art. 68 do Regimento 
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei 
n2 332/97, de autoria do Vereador Domingos Dissei - que 
diSpOe sobre a obrigatoriedade de oferecimento de Serviços 
Religiosos, nos velórios municipais ou particulares - 
solicitando-lhe se digne determinar providências no sentido 
que nos envie subsídios para que a referida Comissão possa 
emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta 
consideração. 

N 0 4skOD LFO 
reside te 

Anexo: Cópias xerográficas do P.L. 332/97 de fls. aí e do 
despacho da Comissão solicitante de fls. ie. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Celso Roberto Pitta 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

krms. 
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São Paulo,  22  de 

 

dezembro  de 19  97 

 

	

Recebi ofício Leg.3 n 2  880/97, 	de 

22/12/97 , solicitando ao Executivo informaçOes referentes 

ao Projeto de Lei n 2  332/97 , de autoria do Vereador Domingos 
Diesel. 

Anexo: Cópias xerogrãficas do PL 332/97 de fls. 01 e do despacho 

da comissão solicitante de fls. 10. 

RECEBI EM: 
.57 	/7( 

60. 0553 

Eli 	Pinha 
ficial 	abinete 

SGM/All 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	J3  

do processo n° 	c;Z 

 

de 19 	 cg, 0,1  I. .9 	.. (a) 

 

  

   

A Douta Comissão de 
Administr ação ,1),Ra 
Em,  09/  04./(.7, 

MARGARETE 	 DA SILVA 

Chefe de Seçt 	enteei 111 

Suba: uto 

Recebido na Comissão de 

Administração Publica 

en /pias  jA.)_h, 

MARIZILDA DÓ PRAØ PFUTZNREUTER 
Sect4târia 

CÕD. 0233 
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP 
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sob folha 	  

(a) 

SEGUE 	  

 

juntado)) 	 nesta data, 	  documento)) 	 e papel para informação, rubricado 

 



GABINETE DO PREFEITO 

4,1.. 
Folha n: 	do pm, 

o funcionH,  

t9 C04212 % tAnie,ol 	 ared, 

e 	
São Paulo,P deCrprOen(1,0 de 1998 

• 

OACi0 ..14 2 	11.0 019/-98 
4 s - DOCREC 
i5-0016/i996 

Senhor Presidente 	
• c-5-.4-(r3 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa 

Excelência, junto ao presente, cópia das informações 

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura, 

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa. 

Aproveito a oportunidade para reiterar 

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração. 

ylit.
,, 	TTAS0 I 	á)< 

/ . 
‘ ‘A 
Prefei.to 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

LMBN/fsc 

SGM - 002 - DGM 
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RECEBIDO M LEG. 3 
42/ 	"18 
	 -7o( 

Deuta azmçã,Q, ÇQ 

Admin;stra(gto Públiqa 
Em,  43/  on  

MARJ ANTítO LEONIDAS 
Chefe de Seção Técalca II 

Substituto 

Recebido na Comissão da 

Administra;ão Public.a 

Empjfo 	as 	. 

M.ARIZILDA 
	

PRA 
	PF'JTZNRE.áiro.k 

Seu .iária 



foffia 	do P.vt- 

ti.° 	5 
o fundo-Orlo 

CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE 

LEI N9 332/97, REFERENTE AO OFÍCIO N9 18/Leg.3/0880/97, REME-

TIDO À CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO A.T.L. N9 oi g /98. 

• 

• 
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Folha 
n.' 	3 4- 	o ti (II% 3   
o funcionário 

SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Papel de informação rubricado como folha n°  O 7 
do processo n° 1998 .- 0.000.991-4 Em 15/01/98 	(a) 

• , 

F.M.S. 
Senhor Superintendente 

Trata o presente de Projeto de Lei de autoria do nobre 
Vereador Domingos Dissei, dispondo sobre a obrigatoriedade de oferecimento 
de serviços religiosos, pelo Serviço Funerário, nos velórios municipais ou 
particulares. 

Referido projeto determina que esses serviços 
deverão ser prestados de forma gratuita aos interessados, inclusive com a 
designação de ministro para celebrar o ato, respeitando-se a religião ou credo 
do solicitante. Ao Serviço Funerário caberá, também, a fiscalização do 
cumprimento desta lei. 

O presente projeto não poderá prosperar por vários 
motivos impeditivos. 

O primeiro motivo impeditivo refere-se à 
Constituição Federal, a qual dispõe expressamente que incumbe ao Poder 
Público, na forma da lei, a prestação de serviços públicos. 

O Serviço Funerário do Município de São Paulo, 
como Órgão Público, deverá prestar apenas serviços públicos como 
determinado na lei maior. 

• 



Folhai .'Jí_._..do prte. 
de 19  5)  

o funcionár io 

Papel de informação rubricado como folha n° 

do processo n° 1998 - 0.000.991-4 Em 15/01/98 	(a) 

• SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Os serviços religiosos indicados no presente projeto 
de lei não se relacionam intimamente com as atribuições do Poder Público e 

• para a execução dos quais a Administração usa de sua supremacia sobre os 
administrados. Tais serviços não são considerados privativos do Poder Público, 
portanto não são Serviços Públicos e podem ser prestados pelos próprios 
interessados. 

Esses serviços sempre foram executados por 
terceiros, à critério e livre escolha dos interessados, sem quaisquer obstáculos 
por parte da Administração que, constantemente cumpre o preceito 
constitucional de assegurar à todos o livre exercício dos cultos religiosos. 

Outro motivo impeditivo é que a prestação dos 
serviços religiosos acarretará, à Autarquia, um ônus suplementar, sem a criação 
de uma receita correspondente, que obrigará o Serviço Funerário, à realizar 
licitações para a aquisição de todos os objetos utilizados em todas as 

• 
cerimônias de todas as religiões e para a contratação de serviços de ministros 
de todos os cultos, para as celebrações dos respectivos atos. O presente projeto 
contraria a Lei n° 4.320/64, a qual determina que as receitas e despesas deverão 
constar da Lei Orçamentária. Esta lei explicita o princípio da universalidade, 
estabelecendo a obrigatoriedade de figurar, no orçamento, pelas suas 
respectivas totalidades, as receitas e as despesas que deverão ser realizadas pela 
entidade pública sem quaisquer deduções. 

A previsão da receita e a fixação da despesa é 
prevista pela Constituição Federal, no Capítulo das Finanças Públicas, na 



Folha n 7g 	-do pr. 
•11 

33 	de 19 	 
O 

T, 
rum:01)11am - 

SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

 

Papel de informação rubricado como folha n° 

do processo n° 1998 - 0.000.991-4 Em 15/01/98 	(a) 

pS 1 	asNÁ., 
ct,  

Seção II dos Orçamentos, artigos 165 e seguintes, onde é determinado que na 
Lei Orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à receita e despesa. 

Outro fator impeditivo à aprovação deste projeto é a 
estrutura econômica do Serviço Funerário que, nos termos da Lei n° 8.383, de 
19 de abril de 1976, deverá obedecer as normas consagradas no regime de 
serviço pelo custo, a fim de garantir a equação econômico-financeira. 
Quaisquer despesas extras que venham a ser efetuadas, mesmo que em virtude 
de lei, sem a devida previsão da receita poderão ocasionar o desequilíbrio 
econômico-financeiro desta Autarquia, vindo causar prejuízos à população em 
geral. 

Do exposto, somos, s.m.j., contrários ao referido 
Projeto de Lei pelos motivos acima descritos. 

São Paulo, 15 de janeiro de 1.998 

LEDA MARIA DE OLIVEIRA E SELVA 
Chefe da Assessoria Jurídica 

LMOS/srmo 



Folha n  
n.• 334O 19_1?- 

tilt1‘.~:010  

SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Papel de informação rubricado como folha n° 	J-0  

do processo n° 1998 - 0.000.991-4 Em 15/01/98 	(a) 	C 	woluato 
doia  CR•Orm.a.  

SGM-ATL 
Senhora Assessora Chefe (sisPRo 60 11 20 030) 

Após manifestação da Sra. Chefe da 
Assessoria Jurídica desta Autarquia, a qual acolho, retornamos o presente para 
prosseguimento. 

São Paulo, 15 e/janeiro de 1.998 

IGNAZIO GANDOLFO 
SUPERINTENDENTE 

/srmo 

PREF. GAB. 

20 101 193 	* 

11-10-001-0 
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.. 	 124) COMISS250 DE ADMINISTRAM] PUBLICA 
SOBRE 0 PROJETO DE LEI 332/97 

De autoria do nobre Vereador Domingos Dissei, o 
projeto de lei 	332/97 dispõe sobre a obrigatoriedade de 
oferecimento de serviços religiosos nos 	velórios 
municipais ou particulares. 

Estabelece que: 
- os serviços religiosos serão oferecidos de forma 

absolutamente gratuita aos interessados. 
o Agente do Serviço Funerário, 	quando do 

oferecimento dos serviços religiosos, deverá respeitar a 
religião ou credo do solicitante, designando ministro 
para celebrar o ato. 

- caberá ao Serviço Funerário, através dos seus 
órgãos e departamentos competentes, aplicar o disposto no 
projeto, bem como fiscalizar o seu cumprimento. 

Foram solicitadas informações ao Executivo sobre a 
viabilidade da propositura, bem como sobre a 
disponibilidade orçamentária para a execução, em vista 
da oferta absolutamente gratuita dos serviços religiosos 
de que trata a matéria. 

hs fls. 14/19; o Serviço Funerário do Município de 
São Paulo manifestou-se contrariamente ao projeto, 
elencando vários motivos, a saber: 

- que o Serviço Funerário do Município de São Paulo 
deverá prestar 	apenas serviços públicos conforme 
determinado pela Constituição Federal. 

- que os serviços religiosos sempre 	foram 
executados por terceiros, à critério e livre escolha dos 
interessados, sem quaisquer obstáculos por parte da 
Administração, que constantemente cumpre o preceito 
constitucional de assegurar a todos o livre exercício dos 
cultos religiosos. 

- que a prestação dos serviços religiosos 
acarretará à Autarquia um ônus suplementar, sem a criação 
de uma receita correspondente, que obrigará o Serviço 
Funerário a realizar licitações para a aquisição de todos 
os objetos utilizadas em todas as cerimônias de todas as 
religiões e para a contratação de serviços de ministros 
de todos os cultos para a celebração dos respectivos 
atos 

- como último ponto, destacam que quaisquer 
despesas extras que venham a . ser efetuadas, mesmo em 
virtude de lei, sem a devida previsão da receita, poderão 
ocasionar o desequilíbrio econômico-financeiro do Serviço 
Funerário, acarretando sérios prejuízos à população como 
um todo. 	 • 

Do exposto e muito embora saibamos dos propósitos 
meritórios que nortearam o I. Autor, o Nobre Vereador 

17 	RELCOM 
17-4007/1998 
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o funcionário 

eâmara AfticOal aCie Atio 
Domingos Dissei, somos forçados a concordar com os 
argumentos enviados por aquela Autarquia. 

Desta forma, 	o parecer desta Comissão de 
Administração Pública é CONTRARIO ao projeto de lei 
332/97. 

Sala da Comissão de Administração Pública, 0/ 

Presidente 

Relatar  

afr, 

• 
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ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N2332/97 

Tendo por autor o nobre Vereador Domingos Dissei, a 
propositura em exame dispõe sobre a obrigatoriedade de 
oferecimento de serviços religiosos, nos velórios 
municipais ou particulares. 

O parecer da douta Comissão de Constituição e 
Justiça opinou pela ilegalidadê'ãa propositura, mas foi 
tido como rejeitado pelo Plenário, em sessão de 04 de 
dezembro de 1997. 

Por sua vez, após solicitar e receber informações 
do Executivo acerca da matéria (f is. 14/19), a ínclita 
Comissão de Administração Pública opinou contrariamente à 
medida. 

Com efeito, 	no âmbito da competência desta 
Comissão, quanto ao mérito e ao interesse público, 
entendemos que a propositura em epígrafe não deva receber 
a nossa aprovação, haja vista que a consideramos 
inoportuna, por invadir,queso  de foro íntimo da família 
da pessoa falecida) fa -lqual já conta com os serviços 
religiosos prestados por terceiros, segundo a religião de 
cada um. Não deve ser esta, pois, matéria em que o 
serviço público, já tão sobrecarregado, tenha de se 
imiscuir. 

Culturalmente, o velório e o enterro de um ente 
querido, entra as famílias brasileiras, constituem-se 
momentos fmpares e especiái-i-,---  em - que a familia enlutada 
recebe de seus amigos e conhecidos b conforto e as 
condolências de praxe. Não é preciso vir o Poder Público 
e dizer à família o que deva ser feito, quanto ao aspecto 
religioso e espiritual, o que, conforme acima afirmamos, 
cabe apenas à própria família, segundo suas convicções 
religiosas. 

Além disso, o projeto estabelece competências e 
deveres para o Serviço Funerário, o que, salvo melhor 
juízo, invade competência legislativa do Executivo. 

Pelo exposto, o nosso parecer não poderia deixar 
de ser contrário à matéria. 

Sala da Comissão de ducação, Cultura e Esportes3.0)4141. 

O funcionário 

14/ 4; 1c4". , .1.,14, ,g ,  
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PROJETO DE LEI N2 332/97 

O Presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador 

Domingos Dissei, visa obrigar o Serviço Funerário a oferecer gra- 
-4 

tuitamente serviços religiosos nas velórios públicos ou particula-

res do Município, respeitando a religião ou credo do solicitante. 

O Serviço Funerário do Município da São Paulo, em, res- 

posta a pedido de informaç5es da douta Comissão de Administração 

Pública, explicou que como órgão Público, deverá prestar apenas 

serviços públicos, conforme expressa a Constituição Federal. Os 

serviços religiosos não se relacionam intimamente com as atribui- 

es do Poder Público, não ,são considerados privativos do Poder 

Público, não são serviços públicos, sempre foram executados por 

terceiros, à critério e livre escolha dos interessados, sem quais-

ques obstáculos por parte da Administração. 

Além disso, a prestação de serviços religiosos acarreta- 
.-- 

ria à Autarquia um ônus suplementar, sem a criação de uma receita 

correspondente, obrigando o Serviço Funerário a realizar licita-

çip'es para aquisição de todos os objetos utilizados em todas as ce-

rimônias de todas as religifSes e para a contratação de ministros 

de todos os cultos. 

Ademais, a estrutura econômica do Serviço Funerário, nos 

termos da Lei n.2. 8.383/76, deverá obedecer às normas consagradas 

no regime de serviço pelo custo, a fim de garantir a equação eco-

namico—Financeira. Assim, quaisquer despesas extras que venham a 

ser efetuadas sem a devida, previsão da receita poderão causar de- 
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quilíbrio -Financeiro da Autarquia. 

bibe n.'  °2 91   do Mie 
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ntionár' 

âmara Atm' 	ara 11 cè- 

Por todo o exposto, contrário é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em A:3 de maio 
de 1998. 

Presidente 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P 

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M. 

São Paulo, 2 5de maio 	de 19 98 

Memo No. 121 / 98 

Ao nobre Ver. DOMINGOS DISSEI 

O PL.—  332/ 97 , de sua autoria, será tido como ,REJEITAPO 	em 

virtude de Pareceres CONTRÁRIOS  das Comissões de Mérito, cabendo, entretanto, RECURSO AO 

PLENÁRIO  no prazo de 3.91trintalglas, conforme disposto no art. 80 do Fiegimento Interno. 
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Main m.a' 
Registro 10,686 

Gabinete do Vereador Domingos Dissei 

RÇCURSO N° 

- REC 
11-0099/1998 

AO, 
Nobre Vereador Nelo Rodolfo 

41, 	DD. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

O Vereador Domingos Dissei, rko uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 79 da Resolução n° 002/91 do 
Regimento interno, vêm a Plenário recorrer contra o parecer da Douta 
Comissão de Constituição e Justiça exarado para o Projeto de Lei n° 
332/97, de sua autoria, pelas razões e fatos que alegará no momento 
oportuno das discussões em Plenário. 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1.998. 

DOM! GO DISSEI 
Vereador 
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Papei para inlormaçao. rubricado como rolha nw 	 
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Registro 10.686 

AQQ1. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

vos 
a 

Ao DT.94 — Sra. Chefe: 

Solicito arquivar o presente projeto, de acordo com o art. 
275 do Regimento Interno. 

09 / 01/ 01 

RENOLiA DELMAN 
Assessor T . Legislativo Chefe 

ATM 

DEPARTAMENTO, 
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO 

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO 

PPX. encerrado c/  Os. 
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I 	PRESIDENTE 	
• 

13- RDS 
13- 0270/2005 

Requeiro, à Douta Mesa, nos termos do artigo 275 do Regimento Interno o 

DESARQUIVAMENTO  dos Projetos, de minha autoria, constantes da relação ora 

anexada, para que retornem à tramitação regimental. 

Sala da Liderança, em 

VEREAOR DOMINGOS DISSEI I s  
Líder do\PFL 

\ 
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Mara eitmic0,alcie° 
ANEXO I:  
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• 

RELAÇÃO DE PROJETOS A SEREM DESARQUIVADOS PARA RETORNO 
À TRAMITAÇÃO:  

43/1997; 

263/1997; 

266/1997; 

313/1997; 

332/1997; 

353/1997; 

712/1997; 

936/1997; 

280/1998; 

501/1998; 

202/2000; 

212/2000; 

265/2001; 

97/2003; 

98/2003; 

679/2003; 

45/2004; 

92/2004: 

141/2004: 

171/2004: 



Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETAR1A DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação. rubricado como folha n° 	30  

do processo n. °  o f- 3 2 2.  d.„9„.2et799.- 	102, 	Cii  /  24C- 5--(a)  
JOSÉ ROBERTO FERREIRA 

RF 100.702 
SGP-33 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivarnento do processo assinalado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 

e 
05/ 02k 1 05 

(■ 

'Angela 	in Andreoni 
Subsecretária 	Apoio Legislativo 

GP-2 

• 



eâmara AnicOalia 5'áo Atai 

Papel para informação rubricado com folha n° 3/  
do processo n° 01-332 / 1997 	12/04/2005 

JOSÉ ROBERTO FER - EIRA 
RF 100.702 

SGP-33 

A SGP.2 - Senhora Subsecretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — 270/ 2005, segue o presente expediente 

para a volta a tramitação. 

Atenciosamente 

SGP.33 em 12 de abril de 2005. 

Viviane Ferreira Pó 
Supervisora 

,......., 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

n.. - 02  

Papel para informTeção, rubricado do como folha n° 

do processo 0J33,  de 19 	05/01/2009  

	.ganc2Izoti  

dininistuiãQ 
51439 

À SGP-2 

Sra. Secretária 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o 

presente processo preenche os requisitos, para arquivamento. 

05/01/2009 

zia •e 
Sup. sora de A 

SGP - 21 

a e 
oio ao Plenário 

 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

Ângel 	ordin Andreoni 
Secr 	de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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